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[bookmark: _GoBack] ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO INTERGESTORA REGIONAL DA REGIÃO NORDESTE E PLANALTO NORTE DE SANTA CATARINA 

Aos quatorze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete, às dez horas, iniciou-se no auditório do Filadélfia Park Hotel, localizado na Estr. Fundão, 259 - Mato Preto, São Bento do Sul -SC, a Reunião Ordinária da Comissão Intergestora Regional, Ampliada. Sr. Henrique Deckmann cumprimenta a todos, dando as boas vindas juntamente com os Gerentes Sr. Antônio Gilberto de Carvalho, Sra. Aline Mainardi e Sra. Tailine F. Ribas. Sr. Henrique apresenta a todos a Secretária Sra. Francieli Schultz coordenadora da CIR região Nordeste e Sra. . Jaqueline Fatima Previatti Veiga, coordenadora da CIR Planalto Norte. Agradece a presença do Vice Prefeito de São Bento do Sul Marcio.: 1º assunto: •Apresentação com o assunto Colegiados e Gestão: Marlene, da Secretaria Municipal de Saúde de Joinville inicia dando as boas vindas, realizando uma dinâmica de apresentação entre os participantes. Após iniciou sua apresentação sobre, Ser Gestor no SUS. Relata que no aspecto técnico, exigirá um conjunto de conhecimentos, habilidades e experiências na área de administração pública, governança, planejamento e cuidado em saúde para execução das políticas de saúde. No aspecto ético, exigência de uma ação necessariamente coletiva e pública, não admitindo que o interesse privado sobreponha ao interesse público. Relata que para uma gestão no SUS é muito importante manter o diálogo permanente com o controle social instituído, manter o diálogo permanente com o profissional de saúde, manter o diálogo permanente com a sua equipe de direção, gerencia, coordenação, manter diálogo com os seus pares na gestão do município e na relação com o Estado e União. Ressalta a importância das instâncias gestoras CIT (Comissão Intergestores Tripartite), CIB (Comissão Intergestora Bipartite), CIR (Comissão Intergestores Regional), COSEMS (Conselho de Secretarias Municipais de Saúde), CONASEMS (Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde), CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e Conselhos de Saúde. Comissões que proporcionam aos gestores a troca de informações, experiências, fórum de debate, onde temas de política nacional de saúde são discutidas. Encerra sua apresentação com o Art 3º CF 1988 “Construir uma sociedade livre e solidária, garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização, reduzir as desigualdades sociais e regionais, promovendo o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. 2º assunto: •Apresentação com o assunto Plano Municipal de Saúde: Expressão do Compromisso Assumido com a População: Nardele da Secretaria de Saúde do Estado, inicia sua apresentação dando boas vindas a todos, fala sobre a importância do Plano Municipal de Saúde. Relata que o planejamento tem a finalidade de assegurar que a premissa básica do investimento dos recursos públicos seja obedecida, ou seja, que a utilização dos mesmos seja feita da maneira mais racional e eficiente possível. Citou a portaria nº 2.135 de 25/09/2013, que estabelece diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do SUS, citando como instrumento, Plano Municipal de Saúde – PMS, Programações Anuais de Saúde – PAS, Relatório Detalhado Quadrimestre Anterior- RDQA, Relatório Anual de Gestão – RAG. Falou dos pressupostos para o processo de planejamento, I Planejamento como responsabilidade individual de cada um dos três entes federados, a ser desenvolvido de forma contínua, articulada e integrada, II - Respeito aos resultados das pactuações entre os gestores nas Comissões Intergestores Regionais (CIR), Bipartite (CIB) e Tripartite (CIT), III - Monitoramento, a avaliação e integração da gestão do SUS, IV - Planejamento ascendente e integrado, do nível local até o federal, orientado por problemas e necessidades de saúde para a construção das diretrizes, objetivos e metas, V - Compatibilização entre os instrumentos de planejamento da saúde (Plano de Saúde e respectivas Programações Anuais, Relatório de Gestão) e os instrumentos de planejamento e orçamento de governo, quais sejam o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), em cada esfera de gestão, VI - Transparência e visibilidade da gestão da saúde, mediante incentivo à participação da comunidade, VII - Concepção do planejamento a partir das necessidades de saúde da população em cada região de saúde, para elaboração de forma integrada. Falou sobre o Plano de Saúde, que é um instrumento central de planejamento para definição e implementação de todas as iniciativas no âmbito da saúde de cada esfera da gestão do SUS, para o período de quatro anos, explicita os compromissos do governo para o setor saúde e reflete, a partir da análise situacional, as necessidades de saúde da população e as peculiaridades próprias de cada esfera. Orientou que a elaboração do Plano de Saúde será orientada pelas necessidades de saúde da população, considerando, análise situacional, diretrizes, objetivos, metas e indicadores, processo de monitoramento e avaliação. Orientou os passos para realização do Plano de Saúde, tendo como primeiro passo a definição da equipe de trabalho, segundo passo Diagnóstico/Análise situacional de saúde, terceiro passo Definição dos compromissos de saúde, quarto passo Análise de Viabilidade (instrumentos de governança), quinto passo Monitoramento e Avaliação (instrumentos de governança), sexto passo apresentação e aprovação do Plano pelo Conselho Municipal de Saúde. Citou também os desafios encontrados a utilização racional e eficiente dos recursos públicos, garantir acesso aos serviços de saúde, garantir qualidade dos serviços ofertados, garantir atendimento integral aos serviços articulados, garantir melhor qualidade de vida. Concluiu sua apresentação com a fala de que é relevante para a conclusão do Plano, obter resultados diferentes, melhores, tem que fazer a diferença, inovar, reestruturar, que o Plano Municipal de Saúde bem elaborado de acordo com a realidade, compromisso assumido, a elaboração do Plano deve ser realizada pela equipe multiprofissional, áreas técnicas, financeira e controle social, clareza nos objetivos e metas a serem atingidas e indicadores de saúde, monitorar e avaliar todo o processo de trabalho, objetivos metas e indicadores, fazer sempre que necessário ajustes e correções.  3º • assunto: •Pactuação da Vigilância Sanitária : Corina inicia sua fala dando boa tarde a todos, introduz sobre a importância da nova pactuação de ações de  Vigilância Sanitária. Relata que todo município tem que ter um ponto de ação de vigilância sanitária. Informa que a pactuação ocorre a cada dois anos, onde foi encerrado o plano vigente de 2014-2016 , iniciando nova pactuação com duração de 2017-2019. Informa que os repasses realizados fundo a fundo para os municípios, e tem que ser gasto com despesas e investimento para a vigilância sanitária. Informa que foi realizado uma oficina na ADR de Joinville, com a presença dos técnicos dos municípios. Relata que o material disponibilizado na oficina está disponibilizado na página da vigilância sanitária, demonstrando para a visualização de todos. Informa que os gestores podem solicitar para a gerência, dois exemplares um para os gestores e um para a vigilância sanitária. Informa que o prazo para finalizar a pactuação seria final de março, porém a plataforma não está liberada para preenchimento devido estar passando por ajustes, e o prazo será postergado, e na própria pagina será avisado sobre a liberação para preenchimento. Informa que a pactuação será por risco epidemiológico, alto, médio e baixo, as atividades de baixo risco é de competência do município, o alto risco pode ficar com o município se demonstrar que tem capacidade técnica para desenvolver a ação. Informa que na ultima pactuação vinte e oito municípios não conseguiram fechar a pactuação. Instrui os gestores presentes a solicitar auxílio as Gerencia para junto com os técnicos realizem o preenchimento do formulário devido a complexidade do preenchimento. Enfatizou a importância de atentar os vencimentos dos alvarás para que não vença todos na mesma data para que haja fiscalização efetiva. Relata da dificuldade de fiscalização nas drogarias, pois para a fiscalização das mesmas há a necessidade na equipe de um profissional farmacêutico, sendo que dificilmente os municípios tem farmacêutico no seu quadro funcional. Informa que há poucas gerências com farmacêuticos, Canoinhas, Mafra tem farmacêutico, Joinville terá até final de fevereiro, a próxima gerência com farmacêutico é Itajaí ou a Diretoria de Vigilância Sanitária.  4º assunto: •	Apresentação COSEMS: Geraldo inicia sua fala apresentando sobre a Lei 8.080"Art. 14-B. § 2º da Lei 12.466 de 24/08/12, os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (COSEMS) são reconhecidos como entidades que representam os entes municipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes à saúde, desde que vinculados institucionalmente ao CONASEMS, na forma que dispuserem seus estatutos." O Conselho de Secretarias Municipais de Saúde de Santa Catarina (COSEMS/SC), é uma entidade que representa potencialmente os interesses das Secretarias Municipais de Saúde e congrega todos os Secretários Municipais de Saúde como membros-efetivos.  Art. 1º. O CONSELHO DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE DE SANTA CATARINA, designado, abreviadamente, neste Estatuto, pelo termo COSEMS, é uma associação civil, pessoa jurídica de direito privado, que tem por finalidade congregar as secretarias municipais de saúde ou órgão equivalente e seus respectivos secretários ou detentores de função equivalente para atuarem em prol do desenvolvimento da saúde pública, da universalidade e igualdade do acesso da população às ações e serviços de saúde, promovendo ações conjuntas que fortaleçam a descentralização política, administrativa e financeira do Sistema Único de Saúde – SUS, em conformidade com o Artigo 198 da Constituição Federal. 
Relata da finalidade que é Funcionar como órgão permanente de intercâmbio de experiências e informações de seus associados; Promover o fortalecimento da política de saúde das Secretarias Municipais nas esferas municipal, estadual e federal; Diligenciar no sentido de que as Secretarias Municipais de Saúde participem nas decisões tomadas pelos órgãos municipais, estaduais e federais, que lhes interessem diretamente; Encaminhar aos órgãos competentes propostas para equacionar os problemas da área da saúde; Promover estudos e propor soluções aos problemas relativos ao desenvolvimento da área da saúde; Orientar e promover a realização de congressos, conferências, seminários e outros eventos de interesse do setor saúde; Garantir representação das Secretarias Municipais de Saúde em toda e qualquer comissão da esfera estadual constituída para tratar de assuntos de interesse do setor saúde. Sobre a representação explanou que os membros do COSEMS/SC fazem parte de todas as instâncias deliberativas e de negociação do setor saúde, como: Conselho Estadual de Saúde (CES), CIB, Comissões Temáticas e Câmaras Técnicas, além de representação junto ao CONASEMS e CIT. O COSEMS/SC acredita que o intercâmbio de informação é o ponto de partida para viabilização do Sistema Único de Saúde e o tem como prioridade absoluta na luta pela autonomia dos Municípios e pela consolidação do processo de descentralização das ações e serviços no âmbito do SUS. Atua como ferramenta capaz de mobilizar coletivos, provocar mudanças de atitudes, na forma agir, gerir, intervir e de implantar ou implementar ações e serviços de saúde. Auxilia os municípios a gerirem de forma integrada as mais variadas demandas do setor (políticas, programas, RH, financeiros etc.) Relata dos avanços, participação dos membros nos eventos e reunião CIB (prévia), apoio institucional (apoiadores), legitimidade (lei 12466/2011) CIR, CIB, CIT – instâncias de negociação e financiamento saúde e dos desafios contribuição municipal comprometimento para com a instituição, ser respeitado como instancia de pactuação e implementação de ações políticas públicas de saúde no estado. 5º assunto: •	Apresentação Escolha de Nomes para representação no COSEMS e Câmaras Técnicas: Srs.(a) Gerentes 15min, Geraldo fala sobre os cargos da diretoria do COSEMS conforme estatuto, explica que a gestão é por dois anos. Fala sobre o evento do COSEMES, com o palestrante de Eugênio Vilaça falando sobre redes, jantar especial de confraternização, palestra sobre gestão, regulação, ressalta a importância do evento. Relata que os apoiadores dos COSEMS estão com contratos em dia e contratações devidamente legalizadas. Relata que o edital irá ser lançado em dois dias, para prestação de contas e então a abertura para eleição. Relata que há duzentos e noventa e cinco candidatos a presidente, por que são duzentos e noventa e cinco secretários, afirma que nesta região há pessoas que podem colaborar com a diretoria, e com os seis cargos disponibilizado. Relata que somos dezesseis regiões, nove macrorregiões e tem nove vagas para titulares e nove vagas para suplentes. Henrique ressalta a importância de ter um representante participativo no processo, convida para ir até a frente  Sra. Ivone, Sra. Fátima, Sra. Francieli e Sra. Jaqueline. Relata juntamente com Geraldo a necessidade de integrantes para a CIB e COSEMS. Henrique fala da importância dos secretários no evento do dia vinte e dois, vinte e três  e vinte e quatro de março no evento do COSEMES,  e informa da eleição que acontecerá no dia vinte e quatro. Sra. Francieli, relata que está a um ano e meio na área da saúde, e o que tem visto nas reuniões é um representante isolado, que não há organização perante os gestores para reivindicar os interesses dos municípios, relata que a região é uma potencia em números de votos para pleitear verba juntamente com o governo do estado, ressalta que independente do nome indicado para a CIB ou COSEMS, propõem para que os gestores estejam presentes. Relata que os municípios enfrentam vários problemas na área da saúde, que o município de Joinville enfrenta uma grande demanda de processos judiciais. Relata que está a disposição para qualquer cargo porém solicita a participação e a união de todos os gestores. Ivone relata que colocou seu nome a disposição depois de uma conversa aberta e franca, com cinco municípios, que pertence a região nordeste, depois de ouvir os técnicos, representa todos diante da CIB e COSEMS. Sr. Jaqueline Relata que houve uma reunião entre os municípios onde representaria o planalto norte na BIB, e também houve uma discussão para a indicação de um nome para o COSEMS. Falou da importância da união dos vinte e seis municípios, para juntos realizar políticas públicas de saúde para a região. Sra. Fátima também relata que seu nome foi indicado na reunião da CIR para que Rio Negrinho tivesse representante, diante de todos os fatos já falados. Foram indicados os nomes para Câmara Técnica de Atenção Básica Kamile Negrão do município de São Francisco do Sul e Etiane P. Linzmeyer do município de São Bento do Sul, Câmara Técnica de Assistência de Farmacêutica Julia Coral do município de Guaramirim e Maristela Sonner do município de Mafra, Câmara Técnica de Gestão Cris Wille do município de Jaraguá do Sul e Siomara Muhlmann Corrêa do município de Três Barras, Câmara Técnica de Regulação Simone A. de Souza do município de Massranduba e Dira Dirazeli do Prado do município de Canoinhas, Câmara Técnica de Vigilância em Saúde Ana Pastega do município de Balneário Barra do Sul e  Nilceane Aparecida Junckes Costa do município de Jaraguá do Sul, Indicação para a CIB Jaqueline Fátima Previatti Veiga do município de Mafra e Catia T. Thonterbeg do município de Papanduva, Ivone Ursula Kinas G. da Luz do município de Guaramirim e Francieli Shultz do município de Joinville. Indicação para COSEMS Maria de Fátima Afonso do município de Rio Negrinho, Francieli Shultz do município de Joinville e Manoel Rodriguez Eel Olno do município de São Bento do Sul.
6º assunto: • Solicitação de liberação de verba para pagamento de despesas do Palestrante, para o I Encontro da Câmara Técnica de Saúde Mental para 22ª Região de Saúde: Henrique Deckmann faz a solicitação da liberação de verba para pagamento de despesas do pagamento de despesas do palestrante para o I Encontro da Câmara Técnica de Saúde Metal para a 22ª e 23ª Gerência de Saúde, sendo aprovado por todos os Secretários presentes.
7º assunto: • Apresentação Vigilância de Cobertura Vacinal: Vanessa suada a todos, relata que desde 2013 estão fazendo uma avaliação diferente nas coberturas vacinais, sendo classificado em risco por município. Exemplifica com o estado de Minas Gerais com a febre amarela onde a cobertura deveria ser de cem por cento e não tem, onde o vírus achou um bolsão suscetível, adoecendo a população. Explica que a cobertura vacinal é um indicador que irá mostrar o que tipo de risco a população está submetida. Informa que as informações são a níveis de oficiais, sistema de informação SI-PNI que é alimentado pelo município e para a base populacional o SINASC ou IBGE. Relata que o cálculo é realizado com as doses aplicadas na população alvo vezes são dividido pela população alvo, é classificado em três prioridades, prioridade um, prioridade dois e prioridade três. Sendo que município que tem prioridade um, alto risco, dois médio risco e três baixo risco. Relata que é preocupante por exemplo, que na regional de Mafra todos os municípios são prioridade um ou seja todos os municípios estão em alerta epidemiológico. Sr. Henrique ressalta a importância dos dados e solicita que os gestores se atentam aos dados. Apresentou em gráficos para os gestores os riscos de cada município. Relata se tivesse efetividade no acompanhamento não teria esse quadro na cobertura vacinal. Relata também que pode haver problema no sistema SIPNI, porém se for levar em consideração os dados que temos hoje que são oficiais a situação apresentada no gráfico é a situação de cada Gerencia de Saúde, onde é uma classificação preocupante. Informa sobre a portaria Novembro de 2016, inclusão da alimentação do SIPNI na Portaria GM/MS 1378 de 2013, normatizando o funcionamento, não há mais a contagem manual, somente no sistema. Apresenta a relação dos municípios que não apresentaram as notas de compras dos computadores de dois mil e quatorze. 
8º assunto: • Pactuação Mutirão Cirurgias Eletivas 1º Trimestre 2017: Rodrigo Andrioli, relata sobre comunicação interna circular da Secretaria Estadual de Saúde, sobre a orientação da pactuação do Mutirão de cirurgia eletiva no primeiro trimestre. O estado propõe a aprovação em CIR para a disponibilização das cotas AIH e APAQ de cirurgias, orientando que essas cotas serão disponibilizadas conforme pactuação. Informou que o hospital Bethesda está disponível para prestação do serviço, que tem capacidade de atender toda a região Nordeste de Santa Catarina. Seria necessário a transferência do teto financeiro e incentivo de cirurgia para o município de Joinville para então a realização do pagamento para o prestador Hospital Bethesda. Secretária Frencieli relata que o que foi pactuado em termos de quantidade está na tabela, Araquari, Barra do sul, Barra Velha, Corupá, Guaramirim, Itapoá, Jaraguá do Sul, Massaranduba, São Francisco, São João do Itaperiú, Schoreder, Bela Vista do Toldo, Campo Alegre, Canoinhas, Iriniopolis, Itaiopolis, Mafra, Major Vieira, Monte Castelo, Porto União, Rio Negrinho, São Bento e Três Barras, relata que esta lista chegou pronto para Joinville conforme conversas realizadas na Secretaria Estadual de Saúde com o Hospital Bethesda, que é um Hospital privado. Secretária Francieli explica que as cirurgias só acontecerão se o pagamento for efetuado, mesmo com pactuação. Orienta o fluxo que será, a aprovação da CIR, após irá para aprovação da CIB, então após irá para SES, diante desse processo a SES estará autorizada a realizar o pagamento para o município de Joinville e o município para o Hospital Bethesda. Gerente Henrique questiona se a pactuação poderá ser realizada somente com o Hospital Bethesda? Secretária Francieli responde que no momento da pactuação somente o Hospital Bethesda se habilitou para a realização dos procedimentos, mas qualquer prestador de qualquer município pode se habilitar. Joyce relata que o termo de adesão é entre o prestador e a Secretaria do Estado da Saúde, mas todos os municípios que alocaram teto financeiro e físico para este prestador, precisa assinar também. Então não significa que o hospital Bhetesda tem esses números, levantamento do ano passado, que os municípios irão aceitar. Outra situação colocada por Joyce que o Município de Corupá decidiu usar suas APAQs em outra Região, e AIH em outra Região, então além da aprovação da CIR, o município de Corupá terá que ter a aprovação da CIR de Itajaí e CIR de Blumenal. Joyce relata que em conversa com o Sr. Fábio da GECOA e o mesmo sugeriu que a CIR ampliada tendo vinte e seis municípios envolvidos, poderia encaminhar um ofício diretamente para o Secretário do Estado ou para a CIB, relatando que essas AIHs e APQs estão casadas mediante a assinatura dos termos de adesão. Relata a preocupação que se as AIHs e APAQs chegar somente em abril, os exames dos pacientes estrão vencidos não viabilizando as cirurgias. Sugere a assinatura da deliberação para a agilizar as cirurgias para que esse fato não ocorra. Diogo relata que a deliberação quarenta e seis e oitenta e cinco, fornece todos os regramentos, dentro dos regramentos tem o termo de adesão, informa que não foram assinados os termos de adesão, somente quarenta e oito municípios assinaram. Relata que em conversa com ao COSEMS e SES, assim que assinado o termo de adesão, o estado libera a AIH E APAQ. Informa que não há necessidade de todos os municípios assinarem para ocorrer a liberação, prestador e município assinando o termos será liberado AIH E APQ. Sr. Henrique anuncia a votação sendo aprovado por todos os secretários presentes.
9º assunto: • Contrato entre entes públicos (COAP) SMS e HRHDS: Rodrigo Andrioli cumprimenta a todos, apresenta-se como Gerente de Controle Auditoria e Avaliação da Secretaria Municipal de Joinville, explica que a demanda atual foi apresentada na CIR e validada pelos gestores. Explica que como gestão plena o município de Joinville hoje é referencia através do PDR (Plano Diretor de Regionalização), que teve algumas operações nas regionais foi dividido em deliberação CIB. A construção do plano foi baseado em cede histórica tanto no âmbito ambulatorial, quanto no âmbito hospitalar, onde foram referenciado para o município de Joinville. Relata a dificuldade de agendamento de primeiras consultas e alguns procedimentos. Hoje é identificado dentro a atual gestão que os hospitais estão gerando filas paralelas, além de não ofertar os serviços para municípios de gestão plena. Relata a equipe estive em Florianópolis em reunião juntamente com o apoio COSEMS, para que seja reativado o contrato de trabalho, ou algum método de contratualização para que através da gestão seja realizado o controle e avaliação e auditoria e regulação do sistema seguindo fila única, para que o usuário uma vez pactuado seja atendido, sendo alta ou média e baixa complexidade, ou ainda realizando remanejamento entre os municípios.  Explica que o procedimento será realizado um ofício para a Secretaria de Saúde do Estado de Santa Catarina. Henrique questiona aos municípios presentes o acesso as cirurgias bariátricas, os mesmos relatam não ter acesso. Secretária Francieli explica que há seis anos atrás, o secretário de saúde de Joinville, achou por bem que o dinheiro viesse para o fundo estadual, a partir desse momento não foi possível realizar a cobrança de produção dos hospitais estaduais. Então a viabilidade será que o dinheiro venha para o fundo municipal, que assim poderá suspender o pagamento caso os hospitais não apresentem produção. Aprovado por todos os Secretários presentes o remanejamento do COAP. 10º assunto: •Transferência Unidade SAMU Planalto Norte: Secretária Jaqueline solicita a aprovação da mudança da Unidade do SAMU de Porto União para o município Bela Vista do Toldo.  A solicitação foi aprovada por todos os secretários presentes.
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Sec. Saúde de Irineópolis


Marivaldo dos Reis
Sec. Saúde de Porto União


Selena Borba
Secretária CIR Nordeste/Rep 23ª GERSA
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